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Durante os anos 1970 e 1980, os estudos sobre a violéncia contra as mulheres no Brasil centravam-se nas criticas ao funcionamento do sistema
de justica criminal, especialmente a impunidade decorrente da aceitacdo de teses como a da legitima defesa da honra em casos de homicidio
perpetrado contra parceiro intimo. Nesta oportunidade, temas como violéncia doméstica contra a mulher, estupro e o atualmente denominado
feminicidio também eram centrais (CAMPOS e SEVERI, 2019).
Neste periodo, os estudos sobre a violéncia contra as mulheres desenvolveram-se a partir de trés teorias: dominacdo masculina (por Marilena
Chaui), dominacéo patriarcal (por Heleieth Saffioti) e violéncia relacional (por Gregori) (v. SANTOS e PASINATO, 2005).

Durante os anos 1990, os estudos internacionais sobre género foram incorporados as discussdes nacionais. A incorporagdo passou por um
processo de adaptacdo dessas teorias do “Norte Global" as especificidades brasileiras, tomando em consideracdo especialmente o histérico de
colonialidade, de racismo e as graves desigualdades sociais (CAMPOS e SEVERI, 2019).

Esta transicdo de paradigmas pode ser sintetizada pela Prof. Lia Zanotta Machado (2000, p. 6):

[...] a utilizacdo do conceito de género propiciou um novo paradigma metodolégico: "Em
primeiro lugar porque se esta diante da afirmacdo compartilhada da ruptura radical entre a
nogao bioldgica de sexo e a nogdo social de género. Em segundo lugar, porque se esta diante
da afirmacédo do privilegiamento metodoldgico das relagdes de género, sobre qualquer
substancialidade das categorias de mulher e homem ou de feminino e masculino. Em terceiro
lugar porque se esta diante da afirmacdo da transversalidade de género, isto é, do
entendimento de que a construcdo social de género perpassa as mais diferentes areas do
social. Estes me parecem os trés pilares que permitem diferenciar a proposta paradigmatica
dos estudos de género frente a proposta metodoldgica dos estudos sobre mulheres”
(Machado, 1998). No meu entender, caminhamos e, em parte, chegamos, no campo dos
estudos de género, a um bom refinamento tedrico e metodoldgico a partir da introducéo deste
novo conceito e de todas as novas formas e ferramentas correlatas de refletir, indagar e
interrogar as formas da construcéo social e cultural do que, por muito tempo, foram as
naturalizadas relacGes derivadas das diferencas de sexo.
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Bianchini (2019, p. 33-34) indica que a violéncia baseada no género no contexto de VDFCM possui as seguintes especificidades:

Multivitimizacdo; Multivioléncia; Rotinizacdo; Violéncia intima entre autor da agresséo e vitima; Violéncia
multifatorial ; Ciclo da violéncia; Vitimizacdo em cadeia; Violéncia transgeracional; Violéncia praticada longe
de olhos alheios; A violéncia doméstica e familiar contra a mulher é normalizada — elevado indice de
toleréncia social; A sociedade evita, a todo custo, falar sobre violéncia doméstica e familiar contra a mulher
e, mais ainda, envolver-se nos casos, mesmo que digam respeito a familiares, amigos e conhecidos; A
violéncia domeéstica e familiar contra a mulher é um problema da familia [Em briga de marido e mulher
mete-se a colher; Caracteristicas comuns & mulher vitima de violéncia doméstica e familiar; Danos
psicologicos provocados na mulher por conta da violéncia sofrida; As estruturas de poder constituidas pelo
patriarcado conduzem a violéncia contra a mulher; A violéncia contra a mulher é um fenémeno estrutural;
Os estereotipos de género levam ao desequilibrio do poder, que, por sua vez é um fator determinante na
geracdo da violéncia contra a mulher; A principal intervencdo no sentido de controlar a violéncia doméstica
e familiar contra a mulher passa por uma mudanca das condi¢des sociais que geram e mantém dita
violéncia; Motivos que levam a ndo comunicagdo da violéncia as instancias institucionais; Necessidade de
agilidade nas decisdes sob pena de a protecdo a mulher tornar-se in6cua, por tardia; A vitima fica isolada
do convivio com a familia, amigos e colegas; Efeitos em relacdo ao trabalho da mulher; A violéncia contra a
mulher prejudica a familia inteira, principalmente os filhos menores; Agressor tem uma boa imagem publica;
Ma imagem social da mulher vitima; Culpabilizagdo da vitima; A mulher pensa que pode ajudar o homem a
mudar seu comportamento; Mito do amor romantico; A vitima permanece com risco de sofrer violéncia
mesmo depois de cessada a convivéncia com o agressor; Vinculos que enredam agressor e vitima, mesmo
depois de cessado o relacionamento; Perpetuidade da violéncia em outros futuros relacionamentos e
programas de recuperacgdo do agressor; Dificuldades probatérias; Rede social de apoio fraca ou inoperante;
Vitimizagdo secundaria ou revitimizacdo; Elevado indice de subnotificacdo; Problema de saude publica -
Numeros de feminicidio ddo conta da existéncia de uma pandemia; Caracteristicas relativas a forma e
motivo da violéncia doméstica e familiar contra a mulher; Elevado grau de desvalor da agdo.

Para uma analise da violéncia entre parceiros intimos e sua relacdo com os estudos de género, ver o cap. 2 do seguinte trabalho:

cosTA (2010) A violéncia conjugal contra as mulheres: do problema social ao fendmeno sociolégico. Clique aqui para acessar.

Sobre a emergéncia deste novo campo de estudo relacionado a violéncia baseada no género e suas novas abordagens metodoldgicas, indica-

se a leitura dos artigos:

BANDEIRA (2014) Violéncia de género: a construgdo de um campo tedrico e de investigacdo. Clique aqui para acessar

CAMPOS, SEVERI (2019) Violéncia contra mulheres e a critica juridica feminista. Clique aqui para acessar.

Sobre a indissociabilidade entre as categorias de género e raca no contexto decolonial brasileiro, ver o artigo de Gomes (2018). Clique aqui

Para acessar.
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Este paradigma de género foi incorporado a legislagdo nacional a partir de tratados internacionais que passaram a reconhecer a existéncia de
uma violéncia contra as mulheres que deita raizes em fatores estruturais das relagdes sociais, e um direito fundamental das mulheres a
protecdo contra esta forma de violéncia, a denominada “violéncia baseada no género”. As diretrizes partem da Constituicdo Brasileira de 1988,
que reconhece a igualdade entre homens e mulheres (art. 5°, 1) e declara o compromisso do Estado em enfrentar a violéncia doméstica em
todas as suas formas (art. 226, § 8°).

No plano internacional, o Brasil é signatario da Convencéo sobre a Eliminacdo de Todas as Formas de Discriminagdo contra a Mulher — CEDAW,
aprovada pela ONU em 1979, e incorporada no ordenamento juridico brasileiro pelo Decreto n. 4.377/2002. Também ¢é signatario da
Convengao Interamericana para prevenir, punir e erradicar a violéncia contra a mulher, mais conhecida como Convencéo de Belém do Para,
aprovada pela OEA em 1994, e incorporada ao ordenamento juridico brasileiro pelo Decreto n. 1.973/1996.

Conforme a CF/1988, art. 5°, § 2°, os tratados internacionais sobre direitos humanos sdo incorporados ao ordenamento juridico brasileiro com
o status de norma constitucional apo6s a EC n. 45/2004 e com supralegalidade antes de tal norma (v. STF, HC 87585, rel. Min. Marco Aurélio,
Pleno, j. 3 dez. 2008, DJe- 25 set. 2009). Assim, estes tratados internacionais condicionam a interpretacdo de todo o ordenamento juridico
brasileiro, exigindo uma verdadeira “interpretacdo conforme” os tratados internacionais, sob pena de invalidade da legislacdo ordinaria que
contrarie tais diretrizes, permitindo o denominado “controle de convencionalidade” (PIOVESAN e PIMENTEL, 2011).

A convencdo CEDAW previu a criacdo de um comité para o monitoramento de sua implementacdo, com representantes dos paises signatarios e
com poder de expedir recomendacdes de carater geral (art. 21.1 da CEDAW). Hé ainda documentos internacionais que orientam a
interpretacdo destas normas, como a Plataforma de Acdo de Pequim, aprovada pela ONU em 1995, derivada da IV Conferéncia Mundial Sobre
a Mulher. Tais recomendacdes integram o denominado direito internacional consuetudinario, compondo o arcabouco interpretativo do tratado,
por se tratar de uma interpretacdo dos préprios representantes dos Estados signatarios, nos termos do art. 31.3 da Convencéo de Viena
(Decreto n. 7.030/2009), sobre a interpretacao de tratados internacionais.

Ha trés recomendacgdes do comité CEDAW de especial interesse para a definicdo da abrangéncia da violéncia baseada no género:

e Recomendacdo n. 19/1992 (sobre a violéncia contra as mulheres);

e Recomendacdo n. 33/2015 (sobre o direito das mulheres de acesso a justica); e

e Recomendacdo n. 35/2017 (sobre violéncia de género contra as mulheres, que atualiza as diretrizes constantes da Recomendacao n.
19/1992).

Estes documentos internacionais estabelecem o dever de prevencdo de violagdes, de devida diligéncia na investigagao e punigdo pelos Estados
das violagbes dos direitos humanos das mulheres, e a garantia de uma reparagdo justa e eficaz das violaces de direitos. Sobre este tema,
recomendamos a leitura do cap. 4 das Diretrizes Nacionais de Feminicidio. Clique aqui para acessar.
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O primeiro conceito juridico de “violéncia baseada no género” é dado pelo item 11 da Recomendacdo n. 19/1992, que a define como:

Atitudes tradicionais pelas quais as mulheres sdo vistas como subordinadas aos homens, ou tendo papéis
estereotipados, fomentam praticas envolvendo violéncia e coercao, tais quais a violéncia familiar, casamentos forgados,
mortes de vilvas, ataques de acido e circuncisdo feminina. Tais preconceitos e praticas podem justificar a violéncia
baseada no género como uma forma de protecdo ou controle sobre a mulher. O efeito de tal violéncia na integridade
fisica e psicoldgica das mulheres é a privacdo de sua igual fruicdo, exercicio e conhecimento dos direitos humanos e das
liberdades fundamentais. Apesar deste comentério se referir especialmente a violéncia atual ou a ameaca de violéncia, as
consequéncias subjacentes a tais formas de violéncia baseada no género colaboram para manter os papéis
subordinados e contribui para o baixo nivel de participagdo politica e para os niveis baixos de educacdo, habilidades e
oportunidades de trabalho das mulheres.

O item 19 da Recomendacdo n. 35/2017 esclarece que uma “violéncia baseada no género” pode ser reconhecida a partir de suas causas
relacionadas ao género no ambito da estrutura das relagdes sociais. Conferir:

O Comité considera que a violéncia baseada no género contra as mulheres possui raizes em fatores relacionados com o
género, como a ideologia de que os homens possuem direitos ou privilégios sobre as mulheres, as normas sociais
relacionadas a masculinidade e a necessidade de afirmar o controle ou poder masculinos, assegurar o respeito dos
papeis de género ou prevenir, desencorajar ou punir o que for considerado um comportamento feminino inaceitavel.
Estes fatores também contribuem para aceitacdo social explicita ou implicita da violéncia baseada no género contra as
mulheres, usualmente consideradas como um assunto privado, e para a sua ampla impunidade.

Estas diretrizes indicam que o Estado tem o dever de evitar a reproducéo da violéncia de género no funcionamento de seus 6rgaos (violéncia
institucional ou revitimizacédo estatal), bem como possui um dever de protecdo as mulheres contra a violéncia de género, o que se expressa no
dever de “investigar, processar, punir e providenciar a reparagdo por atos ou omissdes de atores ndo estatais que resultem em violéncia de
género contra as mulheres” (Rec. n. 35/2017, item 24.2.a).

Por sua relevancia, indicamos a leitura integral da Recomendacao n. 35/2017 do Comité CEDAW. Esta leitura sera essencial a resposta do Bloco
de Questdes, adiante. Clique aqui para acessar.

https://ead02.escola.mpu.mp.br/mod/book/tool/print/index.php?id=16393

6/19


https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2019/09/769f84bb4f9230f283050b7673aeb063.pdf

23/05/2024, 13:47 Texto | - A Perspectiva de Género no Contexto Criminal

Estes diplomas internacionais sobre direitos humanos das mulheres impulsionaram as reformas legislativas nacionais. Trés areas sdo de especial
interesse nesta evolucdo da legislacéo de defesa da mulher: a Lei Maria da Penha (Lei n. 11.340/2006), a lei do feminicidio (Lei n.
13.104/2015) e as reformas relacionadas aos crimes contra a dignidade sexual (especialmente a elevacdo do estupro a crime hediondo pela Lei
n. 8.930/1994, a criacdo do crime de assédio sexual no trabalho pela Lei n. 10.224/2001, a mudanca de nomenclatura dos crimes contra os
costumes para crimes contra a dignidade sexual pela Lei n. 12.015/2009 e a criacdo do crime de importunagao sexual pela Lei n.
13.718/2018).

Houve intenso debate sobre a legitimidade da utilizacdo do direito penal enquanto instrumento de protecdo as mulheres. Uma parte inicial das
criticas tinha como pano de fundo a prépria resisténcia ao reconhecimento da violéncia contra a mulher como uma grave violagdo de direitos
humanos, minimizando a relevancia de sua tutela penal. Todavia, outros argumentos dentro do préprio movimento feminista e de mulheres
questionaram a utilidade do recurso ao direito penal. Segundo Vasconcellos (2015, p.9), “a utilizacdo do direito penal como forma de garantir a
igualdade de género e prevenir a violéncia implica em prejuizos para a administracdo dos conflitos domésticos e familiares, uma vez que a
l6gica penal coloniza todos os demais mecanismos voltados para a prevencdo da violéncia e garantia de direitos”.

Outras correntes sustentavam que o fortalecimento do sistema criminal em um contexto nacional de ndo assimilacdo plena de uma cultura de
respeito por direitos humanos poderia representar a legitimacdo de mais violéncias institucionais, como as decorrentes do crescente
encarceramento feminino (usualmente pelo trafico de drogas), as mortes de jovens negros decorrentes de confrontos com a policia, a
criminalizagdo do aborto e diversas outras formas de revitimizacdo estatal as mulheres em seus relacionamentos com o sistema de justica,
como sua culpabilizagdo quando denunciam uma violéncia sexual.

Todavia, por outro lado, forte segmento feminista advogou a legitimidade e necessidade do uso do direito penal em conjunto com diversas
outras solugdes ndo punitivas para concretizar o dever fundamental de protecdo estatal as mulheres, sem prescindir da humanizagdo do
sistema penal em todas as suas demais interfaces, dentro de uma perspectiva de respeito as garantias fundamentais. Em outras palavras, apesar
de a tutela penal ndo ser central na protecdo as mulheres (e sim as politicas publicas de protecdo e as intervengdes jurisdicionais de cunho nao
punitivo), a justica criminal € um instrumento necessario para a protecdo a mulher e enquanto instrumento de comunicagdo do limite estatal a
violéncia privada contra as mulheres.

Sobre a tensdo entre criminologia critica e o uso do direito penal para a protecdo das mulheres, afirmam Campos e Carvalho (2011, p. 166-167):

Desde esta perspectiva, entendemos que a Lei Maria da Penha pode proporcionar uma importante
agenda para a superacgdo e o enfrentamento aberto das tensdes apresentadas, sobretudo porque sua
proposta ultrapassa o campo meramente repressivo e os maniqueismos determinados pela logica
bindria das jurisdi¢des civeis ou criminais. Neste aspecto entendemos crucial reforcar a ideia de que
estamos perante um novo modelo, regido por uma légica diversa da forma mentis miségina que vem
regendo o Direito na Modernidade. [...] Assim, ao que tudo indica, ser feminista e critica/o seria
possivel apenas a medida que formos nos submetendo a complexidade e a fragmentariedade da
contemporaneidade.
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Sobre a existéncia de um direito de protecdo as mulheres dentro dos marcos de um direito penal minimo, enquanto manifestacdo de um
garantismo positivo de protecdo as vitimas da violéncia de género, expressédo da protecdo dos mais fracos contra os mais fortes, ver o texto.

Cligue aqui para acessar.

Para uma critica, dentro do proprio movimento feminista, sobre os riscos da utilizacdo do sistema penal para a protecao as mulheres
transformar-se em um novo meio de revitimizagdo, especialmente em relagdo aos riscos as mulheres negras e de classe baixa, ver: SOUZA,
PIRES (2020) E possivel compatibilizar abolicionismos e feminismos? Clique aqui para acessar.

Para uma visdo panoramica dos desafios de uma “Dogmatica penal com perspectiva de género”, relacionada a vitimizacdo de mulheres,
especialmente na violéncia doméstica e nos crimes sexuais, bem como quanto as situacdes em que mulheres sdo autoras de crimes (como na
legitima defesa derivada de um contexto de violéncia doméstica reiterada), sugiro a leitura do texto: AVILA (2022) Dogmatica penal com
perspectiva de género. Clique aqui para acessar.

As referidas diretrizes internacionais sobre os direitos humanos das mulheres devem moldar a aplicacdo da legislagdo patria. Atualmente, uma
das maiores falhas de atuacdo do sistema de justica tem sido a artificial reducdo hermenéutica do conceito de “violéncia baseada no género”,
gerando a negativa de protecdo as mulheres por suposta auséncia de competéncia dos Juizados da Mulher. Isso se da a partir de uma
interpretacdo reducionista do art. 5° da Lei n. 11.340/2006 (Lei Maria da Penha), que estabelece:

Artigo 5°

Para os efeitos desta Lei, configura violéncia doméstica e familiar contra a mulher qualquer agdo ou omissédo baseada no género que lhe cause
morte, lesdo, sofrimento fisico, sexual ou psicolégico e dano moral ou patrimonial:

| - no ambito da unidade doméstica, compreendida como o espaco de convivio permanente de pessoas, com ou sem vinculo familiar, inclusive
as esporadicamente agregadas;

Il - no ambito da familia, compreendida como a comunidade formada por individuos que sdo ou se consideram aparentados, unidos por lagos
naturais, por afinidade ou por vontade expressa;

Il - em qualquer relacdo intima de afeto, na qual o agressor conviva ou tenha convivido com a ofendida, independentemente de coabitacéo.

Paragrafo Unico. As relagdes pessoais enunciadas neste artigo independem de orientacdo sexual.
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Vejamos as hipdteses de aplicacdo do dispositivo, e depois a critica a sua reducdo jurisprudencial.

A lei se aplica a violéncia praticada no ambito das trés relagdes indicadas nos incisos. A relagdo doméstica abrange as pessoas que residem na
mesma casa, como, por exemplo, uma mulher que more numa “republica” (residéncia compartilhada) com pessoas sem relacdes familiares, ou
ainda a situagdo da empregada doméstica. As relagdes de familia abrangem, por exemplo, as violéncias entre irmaos, de filho contra mae, de
tio contra sobrinha ou de neto contra a avd, bem como as relagdes por afinidade. Finalmente, relacdo intima de afeto abrange as relacdes entre
companheiros, namorados, “ficantes”, atual ou passada.

A complexidade das relacdes de afeto na atualidade tem gerado novas modalidades de relacionamentos cada vez mais efémeros, mas se ha
violéncia no ambito desta relacdo de afeto efémera deve haver a protecdo legal. Em nossa visdo, uma "amizade colorida” de conversar de maos
dadas ou ainda os cortejos preliminares com a finalidade de aprofundar a relagdo ja devem ser considerados para os fins de protecdo legal, se
em decorréncia de tal relagdo afetiva efémera ha a violéncia.

Ver precedente neste sentido:

[.] 2. Ainda que se trate de relacionamento efémero, noticiando os autos que a
ofendida e o agressor mantiveram uma relacdo de apenas trés dias, a prova indica que
as ameacas decorrem exatamente da referida relagdo, tentando o suposto agressor
subjugar a vitima para obriga-la a reatar o romance, o que atrai a incidéncia da Lei n®
11.340/2006 € a competéncia do Juizado Especial de Violéncia Doméstica e Familiar
Contra a Mulher.

(TJDFT, Acérddo n.1066435, 07150904520178070000, Relator: ROBERVAL CASEMIRO
BELINATI Camara Criminal, Data de Julgamento: 11/12/2017, Publicado no PJe:
15/12/2017. Pag.: Sem Pagina Cadastrada.)
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Situacdo complexa é a da violéncia praticada pelo cliente contra a profissional do sexo. Ha precedentes de que se a relacdo sexual é
continuada, esta configuraria uma relacéo de afeto para fins de aplicagdo da lei; vale registrar que a discriminacdo de género nas relagdes
entabuladas entre o cliente e a profissional do sexo tem grandes chances de carregarem assimetria, rebaixando a mulher a condicdo de objeto
sexual. Ver decisdo do TJ/RJ:

LESAO CORPORAL DE NATUREZA GRAVE. RELACAO DE INTIMIDADE AFETIVA. LEI MARIA DA PENHA. INCIDENCIA.

[..] Alegacdo de contatos intimos caracterizadores de meros programas sexuais. Existéncia de elementos suficientes a
comprovar que o relacionamento havido entre réu e vitima extrapolou a relacao profissional e supostamente contratual,
denotando intimidade suficiente para a incidéncia da Lei Maria da Penha. Relagdo amorosa e intima por tempo significativo,
superior a 5 anos. Admissdo da condigdo de ex-companheiro ao impugnar a conversao da prisdo em flagrante em
preventiva. Inicio da relagdo a partir de sitio de relacionamento e aproximacdo de pessoas, completamente distinta das
relagdes perfazidas a partir de sites de programas sexuais, com oferecimento de local e indicacdo de tempo para o
"encontro", por vezes com divulgacédo explicita do preco. Frequéncia intensa nas respectivas residéncias. Interferéncia de
amigo comum para amenizar "rusgas" do casal comprovada por didlogo na internet (aplicativo Whatsapp). presenca do
réu/embargante na vida familiar da vitima. contatos carinhosos - demonstrados por inUmeras fotos e em situacdes diversas
temporal e espacialmente - com a méae e, principalmente, com o filho da vitima. Ciimes feminino identificado na descoberta,
pela vitima, de outra relagdo iniciada pelo réu, a confirmar o afeto e outros sentimentos existentes. Agressao fisica decorrente
e em menoscabo da condigdo de género. Programas sexuais eventualmente feitos pela vitima com terceiros, do pleno
conhecimento do réu o qual jamais inibiu sua relacdo intima, inclusive de afeto e/ou sentimental, com a vitima. Doutrina
sobre os limites simbdlicos corporais na prostituicdo feminina tais como postura de reserva da prostituta ao evitar o orgasmo
("o gozo é uma forma de sentimento dai o discurso das prostitutas e/ou garotas de programa ‘'lugar de gozar é em casa,
lugar de fingir é na zona', como maneira de ndo perderem o controle das situacdes que irdo vivenciar tanto com os clientes
quanto com os seus companheiros, maridos e amantes”), o sentimento de nojo, a recusa ao beijar na boca e até ndo dormir
com o “cliente" ndo verificados na relagdo havida entre vitima e réu, com éxtase pleno e satisfagdo identificadas, a afastar,
por inteiro, a alegada relacdo meramente contratual. Competéncia jurisdicional do juizado da violéncia doméstica e familiar
contra a mulher. [...] Rejeicdo da preliminar, por maioria de votos. No mérito embargos infringentes julgados improcedentes
por unanimidade.

(TJ/RJ, 22 Camara Criminal, Embargos infringentes e de nulidade n. 0241411-80.2013.8.19.0001, rel. Des. José Muifios Pifieiro
Filho, Julgamento 23/02/2016, Publicacdo 19/12/2016.)
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A Lei Maria da Penha ndo limita sua aplicabilidade a violéncia de homem contra mulher, permitindo expressamente no paragrafo Unico sua
aplicacdo nas relagBes afetivas entre mulheres lésbicas. A jurisprudéncia entende que a lei também se aplica as mulheres transgénero, desde
que o caso esteja em um dos incisos da lei, ou seja, as pessoas que néo se identificam com a identidade de género com a qual foram
designadas pela sociedade, manifestando o desejo de viver e ser como o do género oposto. Ver decisdo:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO DO MINISTERIO PUBLICO CONTRA DECISAO DO
JUIZADO DE VIOLENCIA DOMESTICA. DECLINAGAO DA COMPETENCIA PARA VARA CRIMINAL
COMUM. INADMISSAO DA TUTELA DA LEI MARIA DA PENHA. AGRESSAO DE TRANSEXUAL
FEMININO NAO SUBMETIDA A CIRURGIA DE REDESIGNACAO SEXUAL (CRS). PENDENCIA DE
RESOLUGAO DE AGAO CIVEL PARA RETIFICACAO DE PRENOME NO REGISTRO PUBLICO.
IRRELEVANCIA. CONCEITO EXTENSIVO DE VIOLENCIA BASEADA NO GENERO FEMININO.
DECISAO REFORMADA.

1 O Ministério Publico recorre contra deciséo de primeiro grau que deferiu medidas protetivas de
urgéncia em favor de transexual mulher agredida pelo companheiro, mas declinou da
competéncia para a Vara Criminal Comum, por entender ser inaplicavel a Lei Maria da Penha
porque ndo houve alteracdo do patronimico averbada no registro civil.

2 O género feminino decorre da liberdade de autodeterminacéo individual, sendo apresentado
socialmente pelo nome que adota, pela forma como se comporta, se veste e se identifica como
pessoa. A alteracdo do registro de identidade ou a cirurgia de transgenitalizagdo sdo apenas
opcdes disponiveis para que exerca de forma plena e sem constrangimentos essa liberdade de
escolha. N&o se trata de condicionantes para que seja considerada mulher.

3 Nao ha analogia in malam partem ao se considerar mulher a vitima transexual feminina,
considerando que o género é um construto primordialmente social e ndo apenas biolégico.
Identificando-se e sendo identificada como mulher, a vitima passa a carregar consigo
esteredtipos seculares de submissdo e vulnerabilidade, os quais sobressaem no relacionamento
com seu agressor e justificam a aplicagdo da Lei Maria da Penha a hipdtese.

4 Recurso provido, determinando-se prosseguimento do feito no Juizado de Violéncia Doméstica
e Familiar contra a Mulher, com aplicagdo da Lei Maria da Penha.

(TJDFT, Acérdao n.1089057, 20171610076127RSE, Relator: GEORGE LOPES 12 TURMA CRIMINAL,
Data de Julgamento: 05/04/2018, Publicado no DJE: 20/04/2018. Pag.: 119/125)
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O problema hermenéutico sobre o ambito de incidéncia normativa esta no caput do art. 5°, que prevé a expressdo “acdo ou omissao baseada
no género”. Por um lado, este dispositivo configura um avanco enorme, pois foi a primeira vez que a expressao "género” foi acolhida em uma
norma juridica brasileira, de forma a “despertar” os operadores do direito para os diversos estudos das ciéncias sociais sobre o tema. Esta
norma deveria ser interpretada em conformidade com as diretrizes internacionais, para se entender que a violéncia baseada no género possui
um caréater estrutural nas relagdes sociais e, portanto, todas as mulheres estdo expostas a um risco mais acentuado de violéncia no ambito das
relacbes domésticas, familiares e de afeto. Portanto, as modalidades de violéncias descritas nos incisos do art. 5° sdo violéncias baseadas no
género, e quando o caput usa a expressdo “género”, ele esta procurando “abrir os olhos” dos juristas para esta forma de violéncia ja
denunciada desde os anos 90 pelos estudos feministas.

Contudo, ao invés do direito incorporar os estudos sociolégicos sobre a violéncia baseada no género enquanto fendmeno estrutural das
relagdes sociais, ele passou a dar um novo e artificial significado a este conceito, exigindo prova de algum tipo de “vulnerabilidade” especial da
mulher no caso concreto. Todavia, a violéncia de género, enquanto violéncia estrutural e simbdlica, é interiorizada por homens e mulheres por
dispositivos de controles derivados do processo de socializagao, ela é sutil e ordinariamente invisivel ao olhar que ainda ndo incorporou as
“lentes de género”.

Assim, muitos profissionais do sistema de justica passaram a afirmar que ndo haveria uma “violéncia baseada no género” nas violéncias de pai
contra filha, de filho contra mée, do irmao contra a irma, do tio contra sobrinha, do neto contra a avo. Muitas vezes fatores circunstanciais,
como conflitos patrimoniais, conflitos sobre os filhos, uso de alcool ou drogas, ou idade avancada da mulher tem sido utilizados para afastar a
violéncia baseada no género, desconsiderando a maior dificuldade que mulheres possuem de denunciar esta violéncia e de receberem
protecdo do Estado. Infelizmente, até casos de violéncia entre companheiros estdo sendo questionados, se ha outros conflitos colaterais. ]

Esta visdo negligencia a dimensao ecoldgica da violéncia de género, que reconhece a violéncia contra a mulher como fenémeno complexo e
multicausal, com raizes nas dimensdes social, comunitaria, relacional e individual (DAHLBERG e KRUG, 2007). N&o é possivel afastar a dimenséo social
das relagdes de género nas manifestacdes concretas de violéncia contra mulheres nas relagdes domésticas, familiares e decorrentes de relacdo
intima de afeto. Em sintese, a interpretacdo do art. 5° da Lei n. 11.340/2006, a luz dos tratados internacionais sobre direitos humanos das
mulheres e os documentos interpretativos desses tratados, exige se reconhecer que a lei ja definiu que ha violéncia baseada no género nas
hipéteses indicadas nos incisos do art. 5°.
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Sobre este tema do conceito socioldgico de violéncia baseada no género e sua correlagdo com o art. 5° da Lei n. 11.340/2006, ver: MACHADO
(2016) Violéncia baseada no género e a Lei Maria da Penha. Clique aqui para acessar.

Indicamos mais dois estudos, relacionados a aplicabilidade da Lei n. 11.340/2006 para a violéncia entre irmédos e de filho contra mae
idosa): AVILA, MESQUITA (2020) Um estudo da aplicabilidade da Lei Maria da Penha a violéncia fraterna. Clique aqui para acessar.
AVILA, JATENE (2019) Violéncia de género contra mulheres idosas e interseccionalidade. Clique aqui para acessar.

O texto de Avila e Mesquita apresenta uma analise da incorporacdo de tratados internacionais sobre direitos das mulheres e sua correlagdo
com o conceito juridico de violéncia baseada no género, e é de leitura essencial para a resposta ao Bloco de Questdes, no inicio do préximo
modulo.

Finalmente, sugerimos a leitura do texto de Avila et al. (2021), que analisa como as relacées de género estavam presentes em feminicidios
ocorridos no Distrito Federal. Este texto é importante para desmistificar como a presenca de conflitos relacionados a divisdo do patriménio,
criacdo dos filhos, uso abusivo de élcool ou drogas, ou ainda conflitos banais derivados do desgaste do relacionamento, nada disso exclui a
violéncia baseada no género, ao contrério, estes conflitos s3o fatores de risco que potencializam o risco da violéncia letal as mulheres. AVILA et
al. (2021) Feminicidios e relagdes de género. Clique aqui para acessar.

Em relagdo a este tema da restri¢do jurisprudencial do conceito de “violéncia baseada no género”, passando a exigir prova da vulnerabilidade
da mulher na relacdo concreta, uma boa estratégia de atuagdo do Ministério Publico pode ser, ao verificar uma situacdo potencialmente
controvertida de definicdo da relagdo de género, solicitar ao setor psicossocial da Promotoria de Justica ou do juizo um estudo psicossocial
com a finalidade especifica de esclarecer se ha violéncia baseada no género no caso concreto. Certamente a grande maioria (se ndo a
totalidade) dos casos retornara com parecer indicando que ha fatores derivados das relagdes sociais que sdo manifestacdo de uma
discriminacdo decorrente da condicdo de mulher na violéncia em concreto, e indicando a literatura especializada que respalda tais conclusdes.

Outro tema de crescente preocupacdo é o tema da violéncia nas relagdes de namoro entre adolescentes. Neste caso, o processamento se dara
perante a Vara da Infancia e Juventude, aplicando-se os institutos da Lei Maria da Penha e do ECA. Sobre este tema, indicamos a leitura dos
seguintes trabalhos:

MARTINS (2017) Violéncia no namoro e nas rela¢des intimas entre jovens. Clique aqui para acessar.
FERNANDES (2019) Cartilha #Namorolegal. Clique aqui para acessar.
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Para uma discussao sobre as diversas modalidades de violéncia contra a mulher, sugiro assistir a seguinte videoaula pela Defensora Publica
Dulcielly Nobrega (9 min.):

TIPOS DE VIOLENCIA CONTRA A MUL...
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A incorporagdo da perspectiva de género impde a compreensao das relagdes assimétricas de poder decorrentes das construcdes socioculturais
das relagbes de género, e como elas moldam as identidades masculinas e femininas, normalizando violéncias contra as mulheres. E a
incorporacao, de forma transversal em todos os niveis de atuacdo do sistema de justica, as barreiras invisiveis que obstam o acesso a justica
pelas mulheres.

O cruzamento dos estudos de género com a teoria dos direitos fundamentais imp&e o reconhecimento de um dever estatal de protecéo as
mulheres contra as discriminages de género, que por sua vez gera um paradigma hermenéutico da legislacdo existente, que deve moldar as
préaticas consuetudinarias do sistema de justica, de forma a minimizar a violéncia institucional as mulheres e maximizar a protecédo destas. A
compreensdo do maior risco de violéncias inerente a condicdo de ser mulher numa cultura sexista deve ser constantemente qualificada pela
interseccionalidade de outros marcadores de discriminacdo, como raca, classe, idade, orientacdo sexual e identidade de género, deficiéncia e
outros, todos potencializados pelo especial contexto de violéncia estrutural derivado da colonialidade brasileira.

Portanto, uma teoria feminista do direito desconstrdi necessariamente a mulher enquanto sujeito universal, para compreender as diversas
mulheres e suas particularidades. Exige construir as solu¢des a partir da compreensao das necessidades das mulheres, o que demanda o
constante didlogo com as mulheres que sofrem violéncia e multiplas visdes sobre o problema e as possiveis solu¢des. Este paradigma
hermenéutico das relagcdes de género é expressamente positivado no art. 4° da Lei n. 11.340/2006, que estabelece:

Art. 4° Na interpretacdo desta Lei, serdo considerados os fins sociais a que ela se destina e, especialmente, as condi¢des peculiares das
mulheres em situacdo de violéncia doméstica e familiar.
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Sobre a metodologia feminista enquanto novo modelo cientifico, ver o artigo classico de:

RAGO (2000) Epistemologia feminista, género e histéria. Clique aqui para acessar.

Para um estudo sobre a teoria feminista do direito e a Lei Maria da Penha, ver os seguintes artigos:

CAMPOS (2011) Teoria feminista do direito e Lei Maria da Penha. Clique aqui para acessar.

GOMES (2018) As possibilidades de uma hermenéutica constitucional antiessencialista e decolonial. Clique aqui para acessar.

PRANDO (2019) Desafios de uma perspectiva epistemolégica feminista [no Direito]. Clique aqui para acessar.
BANDEIRA, ALMEIDA (2013) A transversalidade de género nas politicas publicas. Clique aqui para acessar.

Para um estudo sobre a relevancia da incorporacdo da perspectiva de género no funcionamento do sistema de justica criminal, ver o cap. 6 livro
de Chakian (2019). Ver ainda:

PIMENTEL, MENDES (2019) A epistemologia feminista como fundamento de uma dogmatica penal feminista (p. 305). Clique aqui para acessar.
CASTILHO, CAMPOS (2018) Sistema de justica criminal e perspectiva de género. Clique aqui para acessar.

Este Ultimo artigo (CASTILHO, CAMPQOS, 2018) sera essencial para responder ao Bloco de Questdes, no inicio do proximo modulo.

Finalmente, para uma discusséo sobre o surgimento de uma criminologia feminista no Brasil, ver o artigo de Avila (2020). Clique aqui para

acessar.
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Ao final deste primeiro texto, caso vocé tenha interesse em se aprofundar nesta discussdo sobre a problematica da extensdo da violéncia
domeéstica contra as mulheres na sociedade brasileira e o risco de todas as mulheres sofrem esta violéncia, ver documentério “Todas podem ser
vitimas” da UnBTV (51 min.):

Documentario: Todas podem ser vitim...

Convidamos vocé a participar de nosso exercicio de reflexdo, onde aprofundaremos estes temas.
Atencao! A leitura dos textos abaixo serdo essenciais para as respostas ao Bloco de Questdes.

AVILA e MESQUITA (2020), A violéncia baseada no género entre irmaos. Clique aqui para acessar.

CASTILHO e CAMPOS (2018), Sistema de justica criminal e perspectiva de género. Clique aqui para acessar.

ONU, CEDAW, Recomendacao 35/2017. Clique aqui para acessar.
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